CEJU
Centro de Exercício Jurídico     –      Assistência Judiciária Gratuita

Maria de Fátima, viúva, com idade de 92 (noventa e dois anos), reside no bairro “X”,da cidade “Z”, com sua filha Clarice, a qual lhe presta toda a assistência material necessária. Maria de Fátima, em virtude da idade avançada, possui diversas limitações mentais, necessitando do auxílio de sua filha para lhe dar banho, alimentá-la e ministrar-lhe os vários remédios que controlam sua depressão, mal de Alzheimer e outras patologias psíquicas, conforme relatórios médicos emitidos por Hospital Público Municipal. Ao ponto de não ter mais condições de exercer pessoalmente os atos da vida civil, a pensão que recebe do INSS é fundamental para cobrir as despesas com medicamentos, ficando as demais despesas suportadas por sua filha Clarice.
Recentemente, chegou à sua residência, correspondência do INSS comunicando que Maria de Fátima deveria comparecer ao posto da autarquia mais próximo para recadastramento e retirada de novo cartão de benefício previdenciário, sob pena de ser suspenso o pagamento.
Diante disso, Clarice, desejando regularizar a administração dos bens de sua mãe e atender a exigência do INSS a fim de evitar a supressão da pensão, o procura em seu escritório solicitando providências.
Diante dos fatos narrados, elabore a peça processual cabível.
(Valor: 5,0)











AO JUÍZO DA     VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA Z/XX.








CLARICE XXX, estado civil XXX, profissão XXX, inscrita no CPF XXX, endereço eletrônico XXX, residente e domiciliada da rua XXX, nº. XXX, Bairro X, CEP. XXX, na cidade Y/XX, vem, perante este juízo, por seus advogados que a presente subscrevem (procuração anexa), ajuizar a presente 

AÇÃO DE INTERDIÇÃO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, 

em face de Maria de Fátima XXX, viúva, aposentada, , inscrita no CPF XXX, endereço eletrônico XXX, residente e domiciliada da rua XXX, nº. XXX, Bairro X, CEP. XXX, na cidade Y/XX, pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos:

I – FATOS 

II – FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Necessidade da curatela

1767, I, CC.



[bookmark: art1767] Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:
[bookmark: art1767i][bookmark: art1767i.]I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade;     
[bookmark: art1767ii.][bookmark: art1767iii.]III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico
[bookmark: art1767v]V - os pródigos.



LEGITIMIDADE PARA EXERCER A CURATELA 
1775, § 1º, CC ou 747, CPC.

Art. 1.775. O cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de fato, é, de direito, curador do outro, quando interdito.
[bookmark: art1775§1]§1 o Na falta do cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe; na falta destes, o descendente que se demonstrar mais apto.
[bookmark: art1775§2]
III – ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

749, § único, CPC ou 87 da lei 13.146/15.

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a requerimento do interessado, nomear, desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do Código de Processo Civil .


IV – PEDIDO:

Isto posto, pede-se:	
1 –  A concessão da Curatela provisória, mediante termo de compromisso;
2 – A procedência do pedido, reconhecendo-se a impossibilidade da requerida de expressar a sua vontade e praticar os atos da vida cível, decretando-se a curatela e nomeando-se a autora como sua curadora definitiva.

V – REQUERIMENTOS:

Isto posto, requer:

1 - A concessão dos benefícios da gratuidade de Justiça, haja vista que a autora é pobre no sentido jurídico do termo;
2 - A citação da interditanda para que, em dia a ser designado, seja efetuada sua entrevista, nos termos do art. 751 do Novo CPC;
5 - Seja concedido prazo legal para que o interditando possa apresentar impugnação nos termos do art. 752 do Novo CPC;
4 -  A representação do interditando nos autos do procedimento pelo digno Membro do Ministério Público, nos termos do § 1º do art. 752 do Novo CPC;

VI – PROVAS
Pretende provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, que ficam desde já requeridos, ainda que não especificados.


VII – VALOR DA CAUSA

Atribui-se à causa o valor de R$ XXX.


Neste termos,

Pede deferimento.


Local, data.



ADVOGADO
OAB
[bookmark: _GoBack]
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